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São Paulo
RZK Solar 03 S.A.

CNPJ/ME nº 37.652.418/0001-93 - NIRE 35.300.552.610
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/08/2021

Data, Hora e Local: 27/08/21, às 18h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas, em vista da presença de acionistas, representando a
totalidade do capital social. Mesa: João Pedro Correia Neves, Presidente;  José Ricardo Lemos Rezek, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, 
aprovados por unanimidade: (a) aprovada a ratificação da autorização à Diretoria para celebrar o “2º Aditamento ao Instrumento Particular de
Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, em 4 Séries, da Espécie Quirografária, a ser Convolada na Espécie com 
Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da RZK Solar 03 S.A.” datado de 02/08/21 (“2º Aditamento”), tendo em vista
a emissão, em 01/06/21, através da formalização do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, 
em 4 Séries, da Espécie Quirografária, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, 
da RZK Solar 03 S.A” (“Escritura de Emissão de Debêntures”), no montante de R$ 48.000.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), com
o escopo de alterar a redação da Cláusula 4.2.3.2 da Escritura de Emissão de Debêntures, a qual passará a vigorar com a seguinte redação: “4.2.3.2. 
Observado o disposto na Cláusula 4.2.3.1 acima, quando verificado pela Debenturista o cumprimento integral das Condições para Integralização das 
Debêntures, a Debenturista realizará a integralização das Debêntures em até 02 Dias Úteis de tal data, sendo que os recursos referentes à 
integralização das Debêntures observarão o seguinte: (i) em 1º lugar, será retido o valor para pagar as despesas inerentes à Operação, no valor de
R$ 199.731,75, cujos pagamentos serão realizados pela Debenturista, por conta e ordem da Emissora, aos prestadores de serviços, nos valores e
condições desde já aprovados pela Emissora, conforme previsto no Anexo XIII; (ii) em 2º lugar, será retido o valor de R$ 1.482.975,15 para a 
constituição inicial do Fundo de Pagamento de Juros (“Fundo de Pagamento de Juros”); (iii) em 3º lugar, será retido o valor de R$ 180.000,00 para 
constituição do Fundo de Despesas, para o pagamento de quaisquer obrigações e despesas que a Debenturista vier a ter durante a vigência da 
Operação, incluindo, mas não se limitando às despesas com a administração do Patrimônio Separado, com o Agente Fiduciário, com o Escriturador, 
custódia dos CRI e despesas de execução das Garantias que não possam ser cumpridas em razão da indisponibilidade momentânea de recursos 
no caixa do Patrimônio Separado (“Fundo de Despesas”); e (iv) por último, os valores remanescentes (“Recursos Líquidos”) deverão ser liberados
para a Emissora na Conta de Livre Movimentação.”, conforme o deliberado na AGD de 02/08/21 e na Assembleia Geral de Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 295ª e 298ª Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização de 02/08/21; e (b) a autorização para 
celebração de todos os aditamentos e ajustes necessários aos Documentos da Operação. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 27/08/21. Mesa: 
João Pedro Correia Neves, Presidente; José Ricardo Lemos Rezek, Secretário. JUCESP  nº 436.036/21-6 em 10/09/21. Gisela Simiema Ceschin -
Secretária Geral.

RZK Solar 03 S.A.
CNPJ/ME nº 37.652.418/0001-93 - NIRE 35.300.552.610

Ata da AGD da 1ª Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, em 4 Séries, 
da Espécie Quirografária, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real 

e Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, realizada em 02/08/2021
Data, Hora e Local: 02/08/21, às 18h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas, face a presença da Debenturista representando 100% 
das Debêntures em Circulação. Presentes, ainda, os representantes da Emissora. 4. Mesa: Juliane Effting Matias, Presidente; José Paulo Lema Perri, 
Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: Aprovada a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, em 4 Séries, da Espécie Quirografária, a ser Convolada na Espécie 
com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da RZK Solar 03 S.A.” (“2º Aditamento”) para alterar a redação da 
Cláusula 4.2.3.2 da Escritura de Emissão de Debêntures, a qual passará a vigorar com a seguinte redação: “4.2.3.2. Observado o disposto na Cláusula 
4.2.3.1 acima, quando verificado pela Debenturista o cumprimento integral das Condições para Integralização das Debêntures, a Debenturista realizará
a integralização das Debêntures em até 02 Dias Úteis de tal data, sendo que os recursos referentes à integralização das Debêntures observarão a 
seguinte cascata de pagamentos: (i) em primeiro lugar, será retido o valor para pagar as despesas inerentes à Operação, no valor de R$ 199.731,75,
cujos pagamentos serão realizados pela Debenturista, por conta e ordem da Emissora, aos prestadores de serviços, nos valores e condições desde já 
aprovados pela Emissora, conforme previsto no Anexo XIII; (ii) em segundo lugar, será retido o valor de R$ 1.482.975,15 para a constituição inicial do
Fundo de Pagamento de Juros (“Fundo de Pagamento de Juros”); (iii) em terceiro lugar, será retido o valor de R$ 180.000,00 para constituição do Fundo 
de Despesas, para o pagamento de quaisquer obrigações e despesas que a Debenturista vier a ter durante a vigência da Operação, incluindo, mas não
se limitando às despesas com a administração do Patrimônio Separado, com o Agente Fiduciário, com o Escriturador, custódia dos CRI e despesas de 
execução das Garantias que não possam ser cumpridas em razão da indisponibilidade momentânea de recursos no caixa do Patrimônio Separado 
(“Fundo de Despesas”); e (iv) por último, os valores remanescentes (“Recursos Líquidos”) deverão ser liberados para a Emissora na Conta de Livre 
Movimentação.”. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02/08/21. Assinaturas: Mesa: Juliane Effting Matias, Presidente; José Paulo Lema Perri, 
Secretário. JUCESP - Registrado sob o nº 436.035/21-2 em 10/09/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RZK Solar 04 S.A.
CNPJ/ME nº 41.363.256/0001-40 - NIRE nº 35.300.575.415

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16/09/2021
1. Data, Horário e Local: Realizada às 09:30 horas da data informada acima, na sede social do RZK Solar 04 S.A. (“Companhia”), localizada na
cidade de São Paulo/SP, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre II, 2º andar, sala 100, Cidade Jardim, CEP 05676-120. 2. Convocação
e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades
por Ações”), em vista da presença de todos os acionistas, representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. 
João Pedro Correia Neves e secretariada pelo Sr. Luiz Fernando Marchesi Serrano. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i.) a aprovação dos termos 
e condições da 1ª Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, em 2 Séries, da Espécie com Garantia Real e Garantia Adicional
Fidejussória, para Colocação Privada (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente) da Companhia, no valor total de R$48.820.000,00, na data de
emissão das Debêntures, a qual será objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários e qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª
Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da Espécie com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, para
Colocação Privada, da RZK Solar 04 S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia, a True Securitizadora S.A., CNPJ nº 
12.130.744/0001-00, na qualidade de subscritora das Debêntures (“Securitizadora”), We Trust In Sustainable Energy - Energia Renovável e 
Participações S.A., CNPJ/ME nº 28.133.664/0001-48 (“WTS”), Grupo Rezek Participações S.A., CNPJ/ME nº 23.256.158/0001-22 (“Grupo
Rezek” e, em conjunto com a WTS, “Controladoras”), Usina Diamante SPE Ltda., CNPJ/ME nº 35.851.327/0001-51 (“SPE Diamante”), Usina
Coqueiro SPE Ltda., CNPJ/ME nº 35.851.053/0001-09 (“SPE Coqueiro”), Usina Rouxinol SPE Ltda., sociedade limitada com sede na cidade
de São Paulo/SP, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre II, 2º andar, Sala 83, Cidade Jardim, CEP 05676-120, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 35.793.352/0001-26 (“SPE Rouxinol”) e Usina Araucária SPE Ltda., CNPJ/ME nº 29.884.345/0001-37 (“SPE Araucária” e, em conjunto
com a SPE Diamante, a SPE Coqueiro e a SPE Rouxinol, as “SPEs”, sendo as SPEs, em conjunto com as Controladoras, simplesmente as
“Fiadoras”). As Debêntures serão integralmente subscritas e integralizadas pela Securitizadora, e serão vinculadas como lastro de Certificados
de Recebíveis Imobiliários da 463ª e da 464ª séries da Primeira emissão da Securitizadora (“CRI”), nos termos do “Termo de Securitização de
Créditos Imobiliários para Emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários das 463ª e da 464ª Séries da 1ª Emissão da True Securitizadora
S.A.” (“Termo de Securitização”), celebrado entre a Securitizadora e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
CNPJ/ME nº 15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário dos CRI”), os quais serão objeto de distribuição pública com esforços restritos a ser 
realizada sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e qualquer esforço de venda perante 
investidores indeterminados, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (respectivamente, “Instrução CVM 476” 
e “Oferta”); (ii.) a outorga de alienação fiduciária da totalidade das quotas de emissão das SPEs, de titularidade da Companhia, representativas 
de 100% (cem por cento) do capital social total e votante das SPEs (“Quotas”), inclusive as Quotas que, a partir da data de assinatura do
“Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Participações Societárias em Garantia” (“Contrato de Alienação Fiduciária de
Participações Societárias”), forem adquiridas, subscritas e/ou atribuídas à Companhia e/ou a qualquer terceiro, sob qualquer forma ou qualquer 
título, em favor da Securitizadora, em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme vier a ser definido na
Escritura de Emissão) e dos demais encargos, relativos às Debêntures, à Escritura de Emissão e a qualquer dos demais Documentos da
Operação (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão) (“Alienação Fiduciária de Participações Societárias”). A Alienação Fiduciária de 
Participações Societárias terá como objeto, ainda: (a) a totalidade das opções, bônus de subscrição, debêntures conversíveis, debêntures
permutáveis, direito de preferência, direito de subscrição em aumento de capital (inclusive das sobras) ou qualquer direito atribuído, direta ou
indiretamente, à Companhia, por contrato ou por norma, de qualquer natureza e a qualquer título, com relação às Quotas; (b) Quotas decorrentes
de (b.1) cisão, fusão, incorporação e incorporação; (b.2) qualquer outra forma de reorganização societária; (b.3) qualquer combinação de 
negócios, conforme definida na Deliberação CVM nº 665, de 4/08/2011; e (b.4) desdobramento, grupamento e/ou bonificação; e (c) a totalidade 
dos rendimentos ou direitos oriundos, relacionados e/ou derivados, direta ou indiretamente, das Quotas, inclusive: (c.1) frutos, rendimentos,
proventos e vantagens; (c.2) lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, distribuições e qualquer participação no resultado, sejam eles 
distribuídos de forma ordinária ou antecipada; e (c.3) resgate, amortização, redução do capital e qualquer direito ou pagamento devido pelas
SPEs em favor de seus quotistas, de qualquer natureza e a qualquer título; (iii.) a outorga, pela Companhia, através da celebração do “Instrumento 
Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos em Garantia” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos”), em garantia do integral e
pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão) e dos demais encargos, relativos às
Debêntures, à Escritura de Emissão e a qualquer dos demais Documentos da Operação (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão), 
em caráter irrevogável e irretratável, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, de propriedade fiduciária sobre os seguintes bens e direitos 
(“Cessão Fiduciária de Direitos”): (a) de todos e quaisquer recebíveis e direitos, presentes e/ou futuros, inclusive principais e acessórios, tais como 
atualização monetária, juros remuneratórios, encargos moratórios, multas, penalidades, indenizações, valores devidos por rescisão ou extinção 
antecipada, despesas, custas, honorários, garantias e demais encargos contratuais devidos à Companhia, incluindo, mas não se limitando, a
todos os frutos, rendimentos e aplicações decorrentes de contratos que venham a ser celebrados (“Recebíveis”) entre: (a.1) a Companhia e a
Raia Drogasil S.A., CNPJ nº 61.585.865/0001-51 (“Raia Drogasil”), no âmbito da instalação do Sistema de Geração de Energia Elétrica 
contratada pela Raia Drogasil em Santa Tereza do Oeste/PR (“Empreendimento Diamante”); (a.2) a Companhia e a Raia Drogasil, no âmbito da 
instalação do Sistema de Geração de Energia Elétrica contratada pela Raia Drogasil em Embu-Guaçu/SP (“Empreendimento Coqueiro”); (a.3) a 
Companhia e o Banco Santander (Brasil) S.A., CNPJ nº 90.400.888/0001-42 (“Santander”), no âmbito da instalação do Sistema de Geração de 
Energia Elétrica contratada pelo Santander em Mandaguaçu/PR (“Empreendimento Araucária”); e (a.4) a Companhia e a Tim S.A., CNPJ nº 
02.421.421/0001-11 (“Tim” e em conjunto com a Raia Drogasil e o Santander, simplesmente, os “Clientes”), no âmbito da instalação do Sistema
de Geração de Energia Elétrica contratada pela Tim em Mandaguaçu/PR (“Empreendimento Rouxinol” e, em conjunto com o Empreendimento
Diamante, o Empreendimento Coqueiro e o Empreendimento Araucária, simplesmente os “Empreendimentos Alvo”); (iv.) a autorização aos 
administradores da Companhia para negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Oferta, à Cessão Fiduciária 
de Direitos, e à Alienação Fiduciária de Participações Societárias, além de praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à 
efetivação destas, inclusive eventuais aditivos que porventura se façam necessários; e (v.) a ratificação de todos os atos já praticados pela
administração da Companhia com relação às deliberações acima. 5. Deliberações: examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem
do Dia, foram tratados os seguintes assuntos e aprovadas as seguintes deliberações: (i) A autorização da Emissão pela Companhia, nos
seguintes termos e condições a serem detalhados na Escritura de Emissão: A. Número da Emissão. A Emissão representa a 1ª emissão de
debêntures para colocação privada da Companhia; B. Número de Séries. A Emissão será realizada em 2 séries distintas; C. Data de Emissão. 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 14/09/2021; D. Prazo e Data de Vencimento. As Debêntures Primeira 
Série terão prazo de 4.755 dias, a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 21/09/2034. As Debêntures Segunda Série terão prazo 
de 4.755 dias, a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 21/09/2034; E. Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das
Debêntures será de R$1.000,00, na Data de Emissão; F. Valor Total da Emissão e Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 24.410
debêntures pertencentes às Debêntures Primeira Série e até 24.410 debêntures pertencentes às Debêntures Segunda Série, totalizando,
portanto, R$48.820.000,00. G. Colocação. As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem intermediação de instituições integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante investidores; H. Integralização. As Debêntures serão
integralizadas à vista, nas datas de integralização das Debêntures, pelo preço de integralização, a ser definido na Escritura de Emissão; I.
Emissão de CCI. A totalidade das Debêntures será subscrita pela Securitizadora, que será a única titular das Debêntures e, por conseguinte, dos
créditos imobiliários, os quais serão representados cada um por uma Cédula de Crédito Imobiliário (“CCI”), a ser emitida pela Securitizadora;
J. Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia; K. Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia
real, com garantia fidejussória adicional; L. Garantias Reais. Adicionalmente à Fiança (conforme abaixo definida), as Debêntures serão 
garantidas: a. pela cessão fiduciária de direitos de titularidade da Companhia, da WTS, das SPEs e da Usina Marina SPE Ltda., CNPJ/ME nº 
32.156.691/0001-03, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos; e b. pela alienação fiduciária de participações societárias de 
emissão da Companhia e das SPEs, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Participações Societárias. M. Garantia Fidejussória. As
Fiadoras, nos termos da Escritura de Emissão, prestarão a fiança em favor da Companhia, em conformidade com o artigo 818 do Código Civil,
independentemente das outras garantias que possam vir a ser constituídas no âmbito da emissão das Debêntures, obrigando-se solidariamente
entre si e com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, como fiadoras e principais pagadoras responsáveis por 100% das Obrigações 
Garantidas assumidas nos Documentos da Operação, nos termos a serem previstos na respectiva Escritura de Emissão (“Fiança”); 
N. Amortização Programada. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo, nos termos que 
vierem a ser definidos na Escritura de Emissão, uma vez encerrado o período de 12 meses contados a partir da primeira integralização, o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures será amortizado mensalmente, conforme fluxo de pagamento que vierem a ser definido na Escritura de 
Emissão, a título de amortização programada; O. Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme
o caso, será atualizado monetariamente, a partir da primeira data de integralização, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IPCA, sendo o produto da atualização monetária 
automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso; P. Juros Remuneratórios. As 
Debêntures farão jus ao pagamento de juros remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário atualizado, calculados de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, correspondentes a: a. 8,5% ao ano, base 252 Dias Úteis, até a Conclusão
Física dos Empreendimentos Alvo (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão); e b. 7,9% ao ano, base 252 Dias Úteis, após a
Conclusão Física dos Empreendimentos Alvo. Q. Resgate Antecipado Facultativo. A partir de 24 meses contados da primeira data de 
integralização das Debêntures da respectiva série e até a Data de Vencimento das Debêntures Primeira Série e/ou a Data de Vencimento das 
Debêntures Segunda Série, conforme o caso, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente de aprovação da Securitizadora, 
realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures Primeira Série e/ou das Debêntures Segunda Série, de forma conjunta ou individual, 
nos termos que vierem a ser definidos na Escritura de Emissão; R. Amortização Extraordinária Obrigatória. A totalidade do fluxo de caixa 
disponível, deverá ser, obrigatoriamente, direcionada para a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, nos termos que vierem a ser 
definidos na Escritura de Emissão; S. Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia poderá, observado o limite de 98,00% do Valor
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, a seu exclusivo critério
e independentemente da vontade da Debenturista, nos termos que vierem a ser definidos na Escritura de Emissão; T. Local de Pagamento. Os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados em moeda corrente nacional pela Companhia por meio de depósito ou
transferência eletrônica de valores para a conta centralizadora da Securitizadora; U. Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão automaticamente
prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de
vencimento da respectiva obrigação coincidir com um dia que não seja Dia Útil; V. Encargos Moratórios. Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, 
ocorrendo impontualidade no pagamento, pela Companhia, de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures nos termos da Escritura 
de Emissão, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa moratória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso,
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e W. Vencimento Antecipado. As Obrigações Garantidas serão declaradas antecipadamente
vencidas nos termos e nas hipóteses de vencimento antecipado a serem descritas na Escritura de Emissão. (ii) A constituição de Alienação
Fiduciária de Participações Societárias, em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas; (iii) A constituição da Cessão
Fiduciária de Direitos, em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas; (iv) A autorização aos administradores da
Companhia para negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Oferta, à Cessão Fiduciária de Direitos, e à 
Alienação Fiduciária de Participações Societárias, além de praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação destas,
inclusive eventuais aditivos que porventura se façam necessários; e (v) A ratificação de todo e qualquer ato já praticado pelos administradores da 
Companhia, relacionado às deliberações constantes dos itens acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 16/09/2021.
Mesa: João Pedro Correia Neves - Presidente; Luiz Fernando Marchesi Serrano - Secretário. JUCESP nº 467.649/21-2 em 29/09/2021.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Grupo Rezek Participações S.A.
CNPJ/ME nº 23.256.158/0001-22 - NIRE 35.300.482.115

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16/09/2021
Data, Hora e Local: 16/09/21, às 9h30, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de Acionista representando 100% 
do capital social. Mesa: José Ricardo Lemos Rezek, Presidente; Ricardo Maziero de Oliveira, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas 
por unanimidade: (i.) aprovada a outorga pela Companhia de fiança em favor da True Securitizadora S.A., inscrita CNPJ 12.130.744/0001-00 
(“Securitizadora”), no âmbito da 1ª Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, em 2 Séries, da Espécie com Garantia Real e Garantia 
Adicional Fidejussória, para Colocação Privada (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente) da RZK Solar 04 S.A., inscrita no CNPJ 
41.363.256/0001-40 (“Emissora”), no valor total de R$48.820.000,00, obrigando-se a Companhia solidariamente como fiadora de todos os valores
devidos pela Emissora (“Fiança”), nos termos a serem previstos na “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, Não 
Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da Espécie com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da RZK Solar
04 S.A.” (“Escritura de Emissão”). As Debêntures serão integralmente subscritas e integralizadas pela Securitizadora, e serão vinculadas como lastro
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 463ª e da 464ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (“CRI”), nos termos do “Termo de Securitização
de Créditos Imobiliários para Emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários das 463ª e da 464ª Séries da 1ª Emissão da True Securitizadora S.A.”
(“Termo de Securitização”), celebrado entre a Securitizadora e a Simplific Pavarini DTVM Ltda., CNPJ 15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário dos 
CRI”), nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16/01/2009; (ii.) aprovada a autorização aos administradores da Companhia para negociar todos 
os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Oferta e à Fiança; e (iii.) ratificação de todos os atos já praticados pela administração 
da Companhia com relação às deliberações acima. Encerramento: Nada mais. SP, 16/09/21. Assinaturas: Mesa: José Ricardo Lemos Rezek -
Presidente; Ricardo Maziero de Oliveira - Secretário. JUCESP nº 466.176/21-1 em 29/09/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

São João Energia Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 06.215.456/0001-55 - NIRE 35.300.314.409

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 30/08/2021
Data, Hora e Local: 30/08/21, às 19h20, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas, face a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: José Ricardo Lemos Rezek, 
Presidente; e Ricardo Maziero de Oliveira, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. aprovada a alteração (a) das regras de governança da Companhia, com a consequente modificação das 
competências, modo de convocação e quóruns da Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da Diretoria, e (b) da forma de administração da Companhia, com a consequente modificação (i) do número de membros
do Conselho de Administração, que será composto por 3 membros, sendo um Presidente, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 3 anos, permitida a reeleição; e (ii) do número 
de membros da Diretoria, que será composta por 2 ou mais membros, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de 3 anos, permitida a reeleição, passando os Capítulos 
III e IV do Estatuto Social, renumerados para Capítulo III, a vigorar com a redação prevista no Estatuto Social; 2. consignou a renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração, conforme cartas de renúncia 
apresentadas à Companhia na presente data, a saber: (i) Juarez Jose Malucelli, RG 670.675-4 SSP/PR e CPF 027.711.369-53; (ii) Ubirajara Rodolpho Amorim Filho, RG 17.596.903-6 SSP/SP e do CPF 077.598.208-36;
(iii) Sr. Rodrigo Nicoletti Alves, RG 6.856.166-3 SSP/PR e do CPF 030.649.839-11; e (iv) Sr. Bruno Amorim Florencio Pereira, RG 35.546.303-9 SSP/ SP e do CPF 332.488.118-89; A Companhia outorga aos membros do 
Conselho de Administração e Diretores renunciantes nesta data, a mais ampla e irrevogável quitação, renunciando a qualquer direito ou ação que possa ter contra estes pelo período em que atuaram na administração da 
Companhia. 3. eleitos como membros do Conselho de Administração, para um mandato unificado de 03 anos a contar da presente data: (i) José Ricardo Lemos Rezek, RG nº 32.153.577-7 SSP-SP e do CPF 315.386.408-05, 
para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) José Ricardo Rezek, RG nº 4.972.145 - SSP-SP e do CPF 410.061.518-34, para o cargo de membro do Conselho de Administração; e (iii) Ricardo Maziero de 
Oliveira, RG nº 14.937.161 SSP/SP e do CPF 052.947.348-85, para o cargo de membro do Conselho de Administração; 4. aprovada a inclusão da mediação e da arbitragem como formas de resolução de conflitos oriundos do 
Estatuto, com a consequente inserção do novo Capítulo VI, que possui a redação prevista no Estatuto Social. 5. aprovada a reforma integral e a consolidação do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. SP, 30/08/21. Mesa: 
José Ricardo Lemos Rezek, Presidente; Ricardo Maziero de Oliveira, Secretário. JUCESP nº 451.942/21-8 em 17/09/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social da São João Energia Ambiental S.A. - 
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º: A São João Energia Ambiental S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida 
Sapopemba, Km 33, Sítio São João, CEP 08310-165, regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia tem por objeto
social a exploração de gás bioquímico para fins diversos, em conformidade com os termos do Contrato nº 020/SVMA/2000, celebrado com a Prefeitura do Município de São Paulo, incluindo (a) a geração e comercialização de 
energia elétrica; (b) a comercialização de gás bioquímico e/ou de produtos dele derivados; e (c) a comercialização de quaisquer outros títulos advindos de benefícios ambientais. Artigo 3º: A Companhia poderá abrir, transferir 
ou encerrar filiais, agências e escritórios em qualquer ponto do território nacional ou no exterior, por resolução da Diretoria. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é determinado, vinculado ao integral cumprimento das 
obrigações assumidas no contrato nº 020/SVMA/2000, mencionado no caput do artigo 2º supra e deverá perdurar até o encerramento integral das obrigações dele resultantes. Capítulo II - Capital Social. Artigo 5º: O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$133.514.516,00 (cento e trinta e três milhões, quinhentos e quatorze mil, quinhentos e dezesseis reais) e está dividido em 129.524.938 (cento e vinte e nove 
milhões, quinhentas e vinte e quatro mil, novecentas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § único: As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária nominativa confere ao 
seu titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações de acionistas, as quais serão tomadas na forma deste Estatuto Social e da legislação aplicável. Artigo 6º: A Companhia poderá emitir ações ordinárias e preferenciais, sem
guardar proporção com as espécies e/ou classes já existentes, ou que possam vir a existir, observado, quanto às ações preferenciais, o limite máximo previsto em lei. Artigo 7º: A propriedade das ações emitidas pela Companhia 
será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas. Artigo 8º: É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III - Órgãos da Companhia e Administração
- Seção I - Assembleia Geral. Artigo 9º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) primeiros meses subsequentes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do
Artigo 132 da LSA, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, este Estatuto Social e/ou a lei exigirem. § 1º: A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, ou por qualquer
membro do Conselho de Administração nos casos de vacância do cargo ou omissão por parte do Presidente do Conselho de Administração quanto à convocação, sendo que, no caso de vacância de todos os cargos do Conselho 
de Administração, competirá à Diretoria convocar a Assembleia Geral. A primeira convocação para uma Assembleia Geral deverá ser realizada com antecedência mínima de 08 (oito) dias da data prevista para a respectiva 
Assembleia Geral, mediante comunicação escrita enviada a todos os acionistas informando a data, hora, local e a ordem do dia detalhada da Assembleia Geral, contendo todo o material necessário para que os acionistas possam
analisar as matérias da ordem do dia, sem prejuízo dos demais requisitos estabelecidos na LSA. Não se realizando a Assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias, observado o disposto nesta cláusula. Sob pena de nulidade, nenhuma deliberação deverá ser tomada em relação às matérias que não estejam expressamente incluídas na ordem do dia, conforme indicado no edital de
convocação, exceto se forem aprovadas pela unanimidade dos votos de acionistas que representem 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia e dos titulares de direitos de aprovação prévia em relação a 
tais matérias na forma da legislação vigente. § 2º: Sem prejuízo às formalidades de convocação previstas na LSA, as convocações de Assembleias Gerais deverão ser feitas por carta e por e-mail (em qualquer caso, com aviso 
de recebimento), aos endereços de cada acionista constantes do Livro de Registro de Ações, devendo qualquer mudança de endereço ser comunicada imediatamente à Companhia sob pena de se considerar válida a notificação
enviada ao endereço constante de tal livro. § 3º: Será dispensada a convocação quando a Assembleia Geral contar com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. § 4º: A Assembleia Geral será 
instalada e presidida por qualquer membro da Diretoria da Companhia a ser escolhido pelos acionistas presentes, servindo de secretária a pessoa que for indicada pelo presidente da Assembleia Geral. Artigo 10: Ressalvadas 
as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença de acionistas que representem ao menos 25% (vinte e cinco por cento) das ações com direito de voto e, em segunda 
convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. As deliberações serão tomadas pelos acionistas presentes titulares da maioria das ações representativas do capital social, observados sempre e em qualquer
hipótese os quóruns qualificados previstos em lei. Artigo 11: Os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador, constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia
ou advogado. § único: Os representantes dos acionistas deverão apresentar ao secretário da Assembleia Geral o documento de identidade e a respectiva procuração outorgada, em via original, com o reconhecimento de firma 
do outorgante. Artigo 12: Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, a maioria necessária
para as deliberações tomadas. A ata pode ser lavrada na forma de sumário dos fatos, incluindo dissidências e protestos. Artigo 13: Compete privativamente à Assembleia Geral, além das matérias previstas em lei, deliberar 
sobre: (i) qualquer alteração do Estatuto Social da Companhia, incluindo mudanças na estrutura do capital social, incluindo criação de classes ou tipos de ações e modificações nos direitos de tipos (espécies) ou classes
existentes na Companhia; (ii) o aumento ou redução do capital social, bem como a emissão, conversão, resgate ou amortização de quaisquer títulos, valores mobiliários ou outros instrumentos conversíveis em ações na
Companhia ou de outras pessoas jurídicas em que a Companhia detenha participação direta ou indireta; (iii) qualquer operação de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão (total ou parcial), transformação, contribuição 
de ativos ou passivos (drop down) ou qualquer outra operação de reorganização societária da Companhia, ou ainda, deliberar sobre a dissolução e/ou liquidação da Companhia ou de qualquer sociedade em que a Companhia
detenha participação direta ou indireta, incluindo a eleição e destituição de liquidantes e a apreciação e julgamento das contas apresentadas por estes; (iv) o requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial, ou ainda de 
falência da Companhia; (v) a eleição ou destituição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia, se e quando este for instalado, e a determinação da remuneração dos membros do Conselho 
de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) a definição da remuneração global e anual dos Diretores da Companhia; (vii) a aprovação das contas apresentadas pelos administradores da Companhia e a 
deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; e (viii) o estabelecimento ou modificação da política de distribuição ou retenção de lucros ou dividendos ou de pagamento de juros sobre capital próprio, 
inclusive o pagamento de dividendos com base em balanços anuais, semestrais ou intermediários na Companhia. Seção II - Conselho de Administração. Artigo 14: O Conselho de Administração será composto por 3 (três) 
membros, acionistas ou não, residentes ou não no Brasil, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 03 (três) anos, admitidas sucessivas reeleições. O presidente do 
Conselho de Administração será nomeado pela Assembleia Geral dentre os conselheiros eleitos, sendo que nos casos de omissão por parte dos acionistas por ocasião da nomeação dos conselheiros ou vacância do cargo, os
membros eleitos para o Conselho de Administração escolherão dentre eles um conselheiro para exercer o cargo de Presidente do Conselho de Administração. § 1º: O Conselho de Administração deverá se reunir sempre que
convocado por um de seus membros, observados os interesses da Companhia. § 2º: As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente, com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência. A 
convocação da reunião será enviada por e-mail com confirmação de recebimento a todos os membros do Conselho de Administração e deverá conter a ordem do dia a ser tratada e decidida. Reuniões extraordinária e urgentes
poderão ser convocadas com 2 (dois) dias de antecedência. A documentação pertinente para que os membros do Conselho de Administração possam deliberar sobre as matérias a serem discutidas deverá ser entregue
juntamente com a convocação para a reunião. Ficam dispensadas as formalidades de convocação caso compareçam à reunião todos os membros do Conselho de Administração. Qualquer membro do Conselho de
Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar ao Presidente que convoque reunião ordinária ou extraordinária para deliberar sobre tema de competência do órgão. § 3º: Os membros do Conselho de Administração poderão 
participar das reuniões por teleconferência, videoconferência ou qualquer outro meio que permita a comunicação, e referida participação a distância será considerada como válida para fins deste Estatuto Social. Os membros 
do Conselho de Administração que participarem das reuniões do Conselho de Administração por via remota deverão, na mesma data da reunião, confirmar seus votos por escrito, seja por e-mail endereçado ao Presidente do 
Conselho de Administração. § 4º: Exceto pelas matérias em que quórum superior seja necessária, as reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da integralidade de seus 
membros e, em segunda convocação, mediante a presença da maioria de seus membros. § 5º: As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência,
por qualquer membro do Conselho de Administração escolhido (i.) previamente, por escrito, pelo Presidente ou (ii.) pela maioria dos membros presentes à reunião, caso o Presidente não tenha enviado tal indicação prévia. § 
6º: Todas as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos membros presentes à reunião para que sejam consideradas aprovadas, observados sempre e em qualquer hipótese 
os quóruns qualificados previstos em lei. As atas das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas em livro próprio. Artigo 15: Compete ao Conselho de Administração, além das matérias previstas em lei: (i) eleger e 
destituir, a qualquer tempo, os membros da Diretoria, definindo suas funções e atribuições, bem como a remuneração individual e mensal de cada Diretor, observado o disposto neste Estatuto Social e a definição da remuneração 
global e anual dos Diretores da Companhia pela Assembleia Geral; (ii) convocar as Assembleias Gerais da Companhia; (iii) manifestar-se sobre o relatório da administração e as demonstrações financeiras a serem apresentadas 
à Assembleia Geral; (iv) escolher e destituir contadores e/ou auditores independentes, se houver; e (v) deliberar sobre a dispensa de requisitos para ocupar cargos de administração na Sociedade, conforme dispõe o artigo 147, 
§ 3º, da LSA, ou ainda, quanto à exigibilidade ou não de garantia de gestão a ser apresentada pelos Diretores da Companhia. Seção III - Diretoria. Artigo 16: A Diretoria da Companhia será formada por 02 (dois) ou mais 
membros, acionistas ou não, todos pessoas naturais residentes no País e com experiência comprovada em suas respectivas áreas de responsabilidade, sendo um “Diretor Presidente”, um “Diretor Financeiro” e os demais 
diretores sem designação específica, se houver, os quais serão eleitos e destituíveis em reunião do Conselho de Administração. Artigo 17: Os Diretores terão mandato de 3 (três) anos, poderão ser substituídos ou destituídos 
do cargo de Diretor a qualquer tempo. § único: Em caso de vacância do cargo de qualquer dos Diretores, será convocada uma reunião do Conselho de Administração para eleição de substituto, que também deverá completar 
o restante do mandato. Artigo 18: Competirá aos Diretores, na forma prevista neste Estatuto Social, a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, bem como a gestão dos negócios sociais em 
geral e a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, incluindo poderes para a constituição e subscrição de capital social de novas sociedades controladas que sejam subsidiárias integrais ou tenham 
seu capital social detida apenas por empresas do mesmo grupo econômico, sejam coligadas, controladas, controladoras ou sob controle comum em relação à Companhia, observadas as atribuições definidas por este Estatuto 
Social, pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração. Artigo 19: A Companhia será representada e considerada obrigada pela assinatura: (a) conjunta de 2 (dois) Diretores; (b) pela assinatura isolada do Diretor
Presidente para contratos ou termos de confidencialidade em nome da companhia ou para contratos que tenham valor global de até R$ 100.000,00; ou (c) pela assinatura isolada de um procurador, conforme os limites dos
poderes da procuração outorgada ao referido procurador e as restrições previstas neste Estatuto Social. Artigo 20: Para a outorga de procurações, a Companhia deverá ser representada sempre pela assinatura conjunta dos
Diretores, sendo que estes Diretores poderão constituir procuradores com poderes específicos para representação da Companhia, desde que: (i) as procurações sejam outorgadas por períodos iguais ou inferiores a 01 (um)
ano; (ii) indiquem expressamente quais os poderes outorgados e não permitam o substabelecimento de poderes; e (iii) contenham cláusula específica obrigando os procuradores a apresentar o respectivo instrumento de 
mandato aos terceiros com quem tratarem, sob pena de invalidade da procuração. Na falta de determinação de prazo de validade nas procurações, presumir-se-á o prazo de validade de 01 (um) ano. § 1º: As procurações 
destinadas a fins judiciais serão outorgadas por prazo indeterminado, poderão permitir o substabelecimento de poderes e representação da Companhia por um procurador isoladamente e não outorgarão poderes para receber 
citação em nome da Companhia, salvo se previsão expressa em sentido contrário a constar da procuração. § 2º: Todas as procurações outorgadas na forma desta cláusula poderão ser revogadas a qualquer tempo por qualquer 
dos Diretores, sendo que a revogação de procurações realizada desta forma deverá ser comunicada pelo Diretor responsável pela prática do ato aos demais Diretores da Companhia. Artigo 21: É vedado aos Diretores: (a) 
Obrigar a Companhia em negócios estranhos ao objeto social e ao interesse da Companhia, os quais serão considerados ineficazes e inoperantes com relação à Companhia; (b) Obrigar a Companhia em financiamento, fianças,
avais ou garantias de favor ou não relacionadas com os negócios da Companhia; ou (c) Receber de terceiros qualquer vantagem pessoal, direta ou indireta, em razão do exercício de seu cargo. § único: A Companhia está 
impedida de contrair empréstimos ou obrigações, cujos prazos de amortização excedam o termo final do contrato de concessão mencionado no artigo 2º do presente Estatuto Social. Seção IV - Conselho Fiscal. Artigo 22: A 
Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente composto por 3 (três) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, que lhes fixará a remuneração, nos 
exercícios em que o órgão for instalado a pedido de acionistas. § 1º: O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, conforme os casos previstos em Lei. § 2º: O período de funcionamento do
Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após sua instalação. Artigo 23: Compete ao Conselho Fiscal exercer as funções previstas no Artigo 163 da LSA. Capítulo IV - Exercício Social e 
Demonstrações Contábeis. Artigo 24: O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro, ocasião em que a Diretoria fará proceder ao levantamento das demonstrações financeiras previstas em lei. 
Artigo 25: O lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da LSA, terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, provisão que deixará de ser obrigatória quando o saldo
dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da LSA, exceder de 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; (b) 25% (vinte e cinco por cento) a ser rateado entre os
acionistas, a título de dividendos mínimos; (c) o saldo terá a destinação que lhe der a Assembleia Geral, por proposta do Conselho de Administração. Artigo 26: A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos 
menores, a autorizar a distribuição de dividendos à conta do lucro apurado em tais balanços. A Assembleia Geral poderá, igualmente, autorizar o pagamento de dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Capítulo V - Liquidação. Artigo 27: A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei, ou por deliberação dos acionistas em Assembleia Geral, cabendo 
à Assembleia Geral que aprovar a dissolução determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante, observando a legislação aplicável. Capítulo VI - Arbitragem. Artigo 28: Toda e qualquer controvérsia, demanda ou disputa 
relacionada ao presente Estatuto Social e que não for solucionada amigavelmente, será resolvida por meio de arbitragem a ser conduzida em Português e em São Paulo/SP, de acordo com as regras de arbitragem da Câmara 
de Comércio Brasil-Canadá vigente na data em que o pedido de arbitragem for apresentado, conforme previsto pela Lei nº 9.307/96 e com aplicação da legislação brasileira para solução da controvérsia. § único: A presente 
cláusula arbitral vincula não apenas a Companhia e seus atuais acionistas e seus administradores, mas também quaisquer acionistas e administradores futuros que, por qualquer título, venham a integrar o quadro acionário ou
a composição de qualquer órgão da Companhia. Artigo 29: É assegurado às Partes o direito de buscar assistência judicial: (i.) para compelir a arbitragem; (ii.) para obter medidas incidentais protetivas de direitos, anteriormente 
à instituição da arbitragem, e qualquer ação nesse sentido não poderá ser interpretada como renúncia ao procedimento arbitral pelas Partes; e (iii.) para executar a decisão dos árbitros, incluindo a sentença arbitral. Artigo 30:
Para todas as hipóteses em que a prestação jurisdicional se faça necessária e seja admissível na forma deste Contrato, as Partes elegem o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo como o foro competente para a 
apreciação de tais demandas ou pedidos, com expressa renúncia a qualquer outro foro por mais privilegiado que seja. Artigo 31: A arbitragem deverá ser mantida em sigilo, sendo que as partes do procedimento arbitral 
comprometem-se a não divulgar (e não permitir a divulgação de) quaisquer informações de que tomem conhecimento e quaisquer documentos apresentados na arbitragem, que não sejam, de outra forma, de domínio público, 
quaisquer provas e materiais produzidos na arbitragem e quaisquer decisões proferidas na arbitragem, salvo se e na medida em que (i.) o dever de divulgar essas informações decorra de lei; (ii.) a revelação dessas informações 
for requerida por uma autoridade governamental ou determinada pelo Poder Judiciário; (iii.) essas informações tornarem-se públicas por qualquer outro meio não relacionado à revelação pelas partes; ou (iv.) a divulgação dessas
informações for necessária para que uma das partes recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. Artigo 32: A sentença arbitral será final, irrecorrível e
vinculante e atribuirá à parte vencida, ou a ambas as partes na proporção em que suas pretensões não forem acolhidas, a responsabilidade final pelo custo do processo. Capítulo VII - Disposições Gerais.  Artigo 33: Os casos
omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da LSA.  Artigo 34: Nas hipóteses em que a lei conferir o direito de retirada a acionista dissidente de
deliberação da Assembleia Geral, o valor do reembolso terá por base o valor de patrimônio líquido constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral, ou o valor econômico da Companhia, apurado em avaliação, se 
inferior ao citado valor de patrimônio líquido, observadas as disposições do Artigo 45 da LSA. E por estarem assim, justos e acertados, assinam os acionistas o presente Estatuto Social. 

Sociedade de Energia Bandeirantes SEBAND - Ltda.
CNPJ/MF nº 00.479.073/0001-08 - NIRE nº 35.212.901.841

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os sócios da Sociedade de Energia Bandeirantes - SEBAND - Ltda. a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária
que se realizará, presencialmente, no Largo Padre Péricles nº 145, Térreo, Sala ABLP, São Paulo/SP, CEP 01156-040, no dia 29/novembro/2021, 
às 14h30m, em 1ª convocação, com quórum qualificado, ou, às 15h30m em 2ª convocação, com qualquer número de presentes, a fim de 
deliberarem e votarem a seguinte ordem do dia: i) Contas da Administração e Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras e o 
Resultado Econômico, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. Encontram-se à disposição dos sócios na
Contabilidade situada na Rua Caminha do Amorim, nº 199, sala 4, o Balanço e seus respectivos documentos financeiros do exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2020. Solicita-se aos sócios o agendamento de reunião com a contabilidade; ii) Alteração e Consolidação do Contrato
Social. Alteração do quadro societário. O sócio poderá ser representado nos termos do parágrafo 1º artigo 1.074 do Código Civil e legislação 
correlata. Sociedade de Energia Bandeirantes - SEBAND - Ltda. - Diretor - Marcelo Renault Miranda Freitas. São Paulo, 28 de outubro de 2021.

São João Energia Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 06.215.456/0001-55 - NIRE 35.300.314.409

Ata de Reunião do Conselho de Administração de 30/08/2021
Data, Hora e Local: 30/08/21, às 19h20, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, em virtude da presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração. Mesa: José Ricardo Lemos Rezek, Presidente; e Ricardo Maziero de Oliveira, Secretário. Deliberações da Ordem
do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. Consignada a renúncia dos membros da Diretoria, conforme cartas de renúncia apresentadas à 
Companhia: (i) Juarez Jose Malucelli, RG nº 670.675-4-SSP/PR e do CPF nº 027.711.369-53, ao cargo de Diretor Administrativo Financeiro; e (ii)
Fernando Capel Krempel, RG nº 7.091.898-6 SESP/PR e do CPF nº 008.336.529-07, ao cargo de Diretor Técnico. Os acionistas da Companhia,
outorgaram aos diretores da Companhia renunciantes, a mais ampla e irrevogável quitação pelo período em que atuaram na administração da
Companhia. 2. Aprovada a eleição dos novos membros da Diretoria, com prazo de mandato de 3 anos a contar da presente data: (i) João Pedro 
Correia Neves, RG nº 54.218.925-2 SSP/SP e CPF nº 312.976.148-95, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) Luiz Fernando Marchesi Serrano, 
RG nº 32.909.304-6 SSP/SP e do CPF/ ME nº 325.370.588-95, para o cargo de Diretor Financeiro; e (iii) Ricardo Maziero de Oliveira, RG nº
14.937.161 SSP/SP e do CPF nº 052.947.348-85, para o cargo de Diretor. Os Diretores eleitos renunciam à qualquer remuneração pelo exercício da
administração da Companhia e declaram sob as penas da lei, não estarem impedidos por Lei especial de exercer a administração da Companhia. 
Encerramento: Nada mais. Mesa: José Ricardo Lemos Rezek, Presidente; Ricardo Maziero de Oliveira, Secretário. JUCESP nº 451.943/21-1 em 
17/09/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

We Trust in Sustainable Energy Energia Renovável e Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 28.133.664/0001-48 - NIRE 35.300.528.646 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16/09/2021 
Data, Hora e Local: 16/09/21, às 9h30, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas, face a presença de Acionistas representando 100% 
do capital social. Mesa: João Pedro Correia Neves, Presidente; José Ricardo Lemos Rezek, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas 
por unanimidade: (i.) aprovada a outorga pela Companhia, de fiança em favor da True Securitizadora S.A., CNPJ 12.130.744/0001-00
(“Securitizadora”), no âmbito da 1ª Emissão de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, em 2 Séries, da Espécie com Garantia Real e Garantia
Adicional Fidejussória, para Colocação Privada (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente) da RZK Solar 04 S.A., CNPJ 41.363.256/0001-40
(“Emissora”), no valor total de R$48.820.000,00, obrigando-se a Companhia solidariamente como fiadora de todos os valores devidos pela Emissora 
(“Fiança”). As Debêntures serão subscritas e integralizadas pela Securitizadora, e serão vinculadas como lastro de Certificados de Recebíveis
Imobiliários da 463ª e da 464ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (“CRI”), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para 
Emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários das 463ª e da 464ª Séries da 1ª Emissão da True Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”),
celebrado entre a Securitizadora, e a Simplific Pavarini DTVM Ltda., CNPJ 15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário dos CRI”); (ii.) aprovada a 
outorga, pela Companhia, através da celebração do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos em Garantia” (“Contrato 
de Cessão Fiduciária de Direitos”), em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme vier a ser definido na Escritura 
de Emissão) e dos demais encargos, relativos às Debêntures, à Escritura de Emissão e a qualquer dos demais Documentos da Operação (conforme
vier a ser definido na Escritura de Emissão), em caráter irrevogável, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, de propriedade fiduciária sobre os 
seguintes bens e direitos (“Cessão Fiduciária de Direitos”): (a) de todos e quaisquer recebíveis e direitos, presentes e/ou futuros, inclusive principais
e acessórios, conforme aplicável (“Recebíveis”), e que venham ser celebrados entre: (a.1) a Companhia e a Raia Drogasil S.A., CNPJ nº 
61.585.865/0001-51 (“Raia Drogasil”), no âmbito da instalação do Sistema de Geração de Energia Elétrica contratada pela Raia Drogasil em Santa 
Tereza do Oeste/PR (“Empreendimento Diamante”); (a.2) a Companhia e a Raia Drogasil, no âmbito da instalação do Sistema de Geração de Energia 
Elétrica contratada pela Raia Drogasil em Embu-Guaçu/SP (“Empreendimento Coqueiro”); (a.3) a Companhia e o Banco Santander (Brasil) S.A.,
CNPJ nº 90.400.888/0001-42 (“Santander”), no âmbito da instalação do Sistema de Geração de Energia Elétrica contratada pelo Santander em
Mandaguaçu/PR (“Empreendimento Araucária”); e (a.4) a Companhia e a Tim S.A., CNPJ nº 02.421.421/0001-11 (“Tim” e, em conjunto com a Raia 
Drogasil e o Santander, simplesmente, os “Clientes”), no âmbito da instalação do Sistema de Geração de Energia Elétrica contratada pela Tim em 
Mandaguaçu/PR (“Empreendimento Rouxinol” e, em conjunto com o Empreendimento Diamante, o Empreendimento Coqueiro e o Empreendimento 
Araucária, simplesmente os “Empreendimentos Alvo”); (b) da totalidade dos recebíveis, créditos e direitos, principais e acessórios, devidos à 
Companhia no âmbito dos Empreendimentos Alvo, que vierem a ser depositados na conta corrente nº 372070-2, mantida na agência nº 0001-9, junto
ao Banco Arbi S.A., CNPJ nº 54.403.563/0001- 50, de titularidade da Emissora (“Conta Vinculada”), inclusive: (b.1) direitos sobre os saldos positivos 
da Conta Vinculada, o que inclui, sem limitação, todo e qualquer recurso depositado na Conta Vinculada pelos Clientes em decorrência dos 
Empreendimentos Alvo; (b.2) demais valores creditados, depositados ou mantidos na Conta Vinculada, inclusive eventuais ganhos e rendimentos 
oriundos de investimentos realizados com os valores decorrentes da Conta Vinculada, os quais passarão a integrar automaticamente a Cessão
Fiduciária de Direitos, independentemente de onde se encontrarem, mesmo que em trânsito ou em processo de compensação bancária; e (b.3) 
demais direitos principais e acessórios, atuais ou futuros, relativos à Conta Vinculada (“Direitos Conta Vinculada” e, em conjunto com os Recebíveis,
os “Direitos Cedidos Fiduciariamente”); e (iii.) a outorga de alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Emissora, de titularidade da
Companhia, representativas de 100% do capital social total e votante da Emissora (“Ações”), inclusive as Ações que, a partir da data de assinatura 
do “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Participações Societárias em Garantia”, forem adquiridas, subscritas e/ou 
atribuídas à Companhia e/ou a qualquer terceiro, sob qualquer forma ou qualquer título, em favor da Securitizadora, em garantia do integral e pontual 
pagamento das Obrigações Garantidas (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão) e dos demais encargos, relativos às Debêntures, à 
Escritura de Emissão e a qualquer dos demais Documentos da Operação (“Alienação Fiduciária de Participações Societárias”). A Alienação
Fiduciária de Participações Societárias terá como objeto, ainda: (a) a totalidade das opções, bônus de subscrição, debêntures conversíveis, 
debêntures permutáveis, direito de preferência, direito de subscrição em aumento de capital (inclusive das sobras) ou qualquer direito atribuído, direta 
ou indiretamente, à Companhia, por contrato ou por norma, de qualquer natureza, com relação às Ações; (b) Ações decorrentes de (b.1) cisão, fusão, 
incorporação e incorporação; (b.2) qualquer outra forma de reorganização societária; (b.3) qualquer combinação de negócios, conforme definida na
Deliberação CVM nº 665, de 04/08/2011; e (b.4) desdobramento, grupamento e/ou bonificação; e (c) a totalidade dos rendimentos ou direitos 
oriundos, relacionados e/ou derivados, direta ou indiretamente, das Ações, inclusive: (c.1) frutos, rendimentos, proventos e vantagens; (c.2) lucros,
dividendos, juros sobre capital próprio, distribuições e qualquer participação no resultado, sejam eles distribuídos de forma ordinária ou antecipada; e
(c.3) resgate, amortização, redução do capital e qualquer direito ou pagamento devido pela Emissora e/ou pelas SPEs em favor de seus acionistas 
e/ou quotistas, de qualquer natureza e a qualquer título; (iv.) a autorização aos administradores da Companhia para negociar todos os termos e
condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Oferta, à Fiança, à Cessão Fiduciária de Direitos, e à Alienação Fiduciária de Participações 
Societárias, além de praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação destas, inclusive eventuais aditivos que 
porventura se façam necessários; e (v.) a ratificação de todos os atos já praticados pela administração da Companhia com relação às deliberações
acima. Encerramento: Nada mais. SP, 16/09/21. Assinaturas: Mesa: João Pedro Correia Neves - Presidente; José Ricardo Lemos Rezek - Secretário. 
JUCESP nº 464.842/21-9 em 28/09/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

CI&T Software S.A.
CNPJ/ME nº 00.609.634/0001-46 - NIRE 35.300.190.181

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Outubro de 2021
Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de outubro de 2021, às 07:00 horas, na sede social da CI&T Software S.A., localizada na Rua
Dr. Ricardo Benetton Martins - SP-340m km 118,5, prédio 23-B, loteamento parque II do Polo de Alta Tecnologia Campinas - CIATEC, na cidade
de Campinas, Estado de São Paulo (“Companhia”). Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, 
da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme
assinaturas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Brenno Raiko de Souza; e Secretário: Sr. Fernando Matt 
Borges Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução de capital social da Companhia. Deliberações: Após exame e discussão da matéria 
constante na ordem do dia, os acionistas decidiram, sem reservas ou ressalvas, aprovar a redução do capital social da Companhia, por ser este 
considerado excessivo, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A., no valor de até R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), operação a
ser realizada mediante o cancelamento de ações e com a restituição de ativos de titularidade da Companhia aos acionistas da Companhia. 
A redução do capital social ora deliberada com o consequente pagamento da restituição de capital aos acionistas estará sujeita a verificação das 
seguintes condições suspensivas: (i) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da publicação do 
extrato da presente ata, de acordo com o artigo 174 da Lei das S.A.; (ii) realização de subsequente Assembleia Geral Extraordinária da
Companhia para confirmar e ratificar o montante exato da redução de capital social, observado o limite máximo de até R$ 120.000.000,00 (cento
e vinte milhões de reais), a quantidade de ações da Companhia a serem canceladas e ativos de titularidade da Companhia a serem entregues 
aos acionistas em substituição às respectivas ações canceladas. Os administradores da Companhia ficam autorizados a praticar todos e 
quaisquer atos necessários à execução da deliberação ora aprovada, inclusive a publicação da presente ata nos jornais utilizados pela 
Companhia, para os fins do referido artigo 174 da Lei das S.A. e a realização das averbações necessárias no livro de registro de ações 
nominativas da Companhia. Encerramento, Lavratura e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente
ata, que lida, conferida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Acionistas presentes: César Nivaldo Gon; Fernando 
Matt Borges Martins, BGN Participações EIRELI (Por Cesar Nivaldo Gon); AI Titan Black LLC (p.p Marcelo Penna), AI Iapetus Grey LLC  
(p.p Marcelo Penna), AI Calypso Brown LLC (p.p Marcelo Penna) Aminadab Pereira Nunes (p.p. Fernando Matt); Celio Norbiato Targa 
(p.p. Fernando Matt); Mauro da Silva Oliveira Filho (p.p. Fernando Matt); Leonardo Duarte Mattiazzi (p.p. Fernando Matt); Daniel Jerozolimski  
(p.p. Fernando Matt); Solange Sobral Targa (p.p. Fernando Matt); Stanley Rodrigues; Paulo Roberto Vasconcelos Camara (p.p. Fernando Matt); 
Vinicius Assis Silva Martinelli (p.p. Fernando Matt); Luis Carlos Moredo Molan (p.p. Fernando Matt); Fernando Roberto Ostanelli (p.p. Fernando
Matt); Rogerio Luis Hervatin (p.p. Fernando Matt); Carla Reis Borges Oliveira (p.p. Fernando Matt); Rodrigo Fantinatti Teixeira (p.p. Fernando Matt); 
Leandro Augusto Ângelo (p.p. Fernando Matt); Heron Quinsan Lins (p.p. Fernando Matt); Marcio Cyrillo (p.p. Fernando Matt); Felipe Guilherme 
Prata Brito (p.p. Fernando Matt); Daniel Vieira Viveiros (p.p. Fernando Matt); Marcelo Desiderato Vessoni (p.p. Fernando Matt); Luis Paulo Cielak 
(p.p. Fernando Matt); Nilton Tadashi Yonezava (p.p. Fernando Matt) e McMillian Family Trust. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. 
Campinas, 30 de outubro de 2021. Mesa: Brenno Raiko de Souza - Presidente; Fernando Matt Borges Martins - Secretário.

BM Varejo Empreendimentos SPE S.A.
CNPJ 33.599.082/0001-91 – NIRE 35.300.536.070

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de agosto de 2021
Data, Hora e Local: Aos 2 dias do mês de agosto de 2021, às 11h, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na sede 
da BM VAREJO EMPREENDIMENTOS SPE S.A., localizada na Rua Itapeva, 538, 12º andar, parte, Bela Vista, CEP 01332-
000 (“Companhia”). Presença: Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes no 
Livro de Presença de Acionistas. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, face à presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Tama Tanzilli que dispensou a presença de um secretário. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) A (re)eleição de membros do Conselho de Administração da Companhia. Deliberações: 
Iniciados os trabalhos, os acionistas presentes, por unanimidade de votos, e sem quaisquer restrições, dissidências 
ou manifestações de voto contrárias, deliberaram: (i) após exame e discussão, aprovar, sem ressalvas ou emendas, a 
reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: Srs. (a) ALEXANDRE LUDOVIC 
ALLARD, francês, casado, administrador de empresas, portador do passaporte francês nº 17VF28421, emitido em 19 de 
janeiro de 2018, inscrito no CPF/ME sob nº 234.542.038-30, residente e domiciliado em 41, Avenue Hoche Paris, 750008, 
França; (b) FRANÇOIS PIERRE REYL, suíço, casado, banqueiro, portador do passaporte suíço nº X4070860, emitido em 
5 de julho de 2011, residente e domiciliado em 19 Chemin de Coudrée, CH-1223, Cologny, Suiça; (c) TAMA TANZILLI, 
brasileira, divorciada, advogada, portadora da cédula de identidade de advogado OAB/SP nº 208.288, inscrita no CPF sob 
o nº 026.162.407-50, com escritório na Rua Bandeira Paulista, nº 275, 1º andar, na cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04532-010; (d) XAVIER LEDRU, francês, casado, banqueiro, portador do passaporte francês nº 13BF30201, residente e 
domiciliado em 5 Place Edouard Claparède, 1205, Genebra, Suíça; bem como a eleição (e) da Sra. IRIS RUBINS PINTO 
DA SILVA, brasileira, solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 22.308.946-7, inscrita no CPF/ME 
sob o nº 124.199.647-48, residente e domiciliada na Rua Jesuíno Arruda, 254, apartamento 91, bairro Itaim Bibi, CEP 
04532-080, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de membro do Conselho de Administração anteriormente 
ocupado pelo Sr. MARCOS LION SALLES LEITE. Todos os membros do Conselho de Administração acima indicados são 
ora (re)eleitos com mandato de 1 (um) ano a contar de 02 de agosto de 2021. Todos os atos praticados entre 31/07/2021 
até a presente data ficam ratificados por meio da presente. Os Conselheiros acima indicados serão investidos nos cargos 
para os quais foram (re)eleitos mediante assinatura dos respectivos termos de posse em livro próprio, oportunidade em 
que farão a declaração de desimpedimento prevista em lei. Desta forma, o Conselho de Administração da Companhia 
passa a ser composto por: (a) ALEXANDRE LUDOVIC ALLARD; (b) FRANÇOIS PIERRE REYL; (c) TAMA TANZILLI; e (d) 
XAVIER LEDRU; (e) IRIS RUBINS PINTO DA SILVA. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos 
presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, que 
poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto nos parágrafos 1º e 2º 
do Artigo 130 da Lei das S.A., a qual foi lida, achada conforme e assinada. Mesa: Tama Tanzilli – Presidente; Acionistas 
Presentes: Fundo de Investimento em Participações Matarazzo – Multiestratégia, por seu administrador, Votorantim Asset 
Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.; e Allard Invest Holding Brésil S.à.r.l., p.p. Tama Tanzilli. 
Confere com a original lavrada em livro próprio e arquivada na sede da companhia. São Paulo, 2 de agosto de 2021. 
TAMA TANZILLI – Presidente/Chairman. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 452.475/21-1 
em 17/09/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Insolo Agroindustrial S.A.
CNPJ nº 08.956.819/0001-39 - NIRE 35.300.344.235

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Em 21 de setembro de 2021, a assembleia geral da Insolo Agroindustrial S.A. (“Companhia”) aprovou: (i) a cisão parcial da Companhia, 
com versão de parcela patrimonial de valor líquido de R$ 372.941.006,62 para IPA Investimentos e Participações Agrícolas Ltda.
(CNPJ nº 09.330.852/0001-11), nos termos do correspondente Protocolo e Justificação de Cisão Parcial, bem como ratificou a nomeação da
empresa de avaliação especializada LM Auditores Associados (CNPJ nº 00.782.587/0001-38) e aprovou o laudo de avaliação por ela 
apresentado; (ii) a consequente redução do capital social da Companhia, de R$ 170.771.901,65 para R$ 93.619.474,32, sendo a redução, no valor
de R$ 77.152.427,33, operada sem cancelamento de ações; (iii) a redução da reserva de capital de R$ 489.867.768,60 para R$ 268.552.158,93,
sendo a redução no valor de R$ 221.315.609,67; (iv) a redução da conta ajuste de avaliação patrimonial de R$ 159.336.796,40 para 
R$ 84.863.826,78, sendo a redução no valor de R$ 74.472.969,62; (v) a alteração do artigo 5º do estatuto social; (vi) a prática pelos diretores 
de todos os atos necessários para a formalização do quanto aprovado em “i”; e (vii) a consolidação do estatuto social da Companhia. 
São Paulo, 21 de setembro de 2021. Acionista: Ipa Investimentos e Participações Agrícolas Ltda. (p. Colin Butterfield e Daniel Martellini Sachs). 
Registrada na JUCESP nº 496.582/21-5 em 14/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Vereadora 
entra com 
ação na justiça 
para barrar 
SampaPrev II

Em um novo capítulo da 
disputa travada dentro da 
Câmara Municipal de São 
Paulo contra o projeto do pre-
feito Ricardo Nunes (MDB) 
que busca enxugar gastos 
com a previdência dos servi-
dores municipais, a vereadora 
Luana Alves (PSOL) entrou 
com uma ação na Justiça para 
barrar a tramitação do Sam-
paPrev II. Na ação, a parla-
mentar pede que a tramitação 
do projeto seja suspensa até 
que a prefeitura de SP atenda 
as observações apresentadas 
pelo Tribunal de Contas do 
Município. 

A vereadora Luana Alves 
já tinha criticado duramente 
o projeto, afirmando que não 
houve tentativa de diálogo por 
parte de Nunes. “Essa pro-
posta prejudica porque con-
fisca parte dos salários daque-
les aposentados que já tive-
ram o seu tempo mínimo de 
contribuição, então, são tra-
balhadores do serviço público 
municipal que já se aposenta-
ram, já tem os direitos adqui-
ridos, já contribuíram pelas 
regras e agora vão ter que 
contribuir mais uma vez até 
o final de suas vidas”, disse. 

A principal mudança do 
PL é o fim da isenção para 
aposentadorias acima de um 
salário mínimo. Com isso, a 
meta de Nunes é reduzir o 
déficit estimado em R$ 171 
bilhões para R$ 60 bilhões 
num prazo de 75 anos. Em 
repúdio à reforma, sindicatos 
e associações de servidores 
públicos recorrentemente rea-
lizam atos em frente à Câmara 
Municipal. 

CONFISCO  ————————
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